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ATO DO PRESIDENTE 

 

PORTARIA INEA/PRES Nº 1.538 DE 02 DE JULHO DE 2026 

 

CRIA GRUPO DE TRABALHO PARA 

ACOMPANHAMENTO DO INQUÉRITO 

CIVIL N° 04.22.0003.0011931/2022-67, QUE 

TRATA DA REGULARIZAÇÃO 

AMBIENTAL DAS ATIVIDADES DA 

EMPRESA LAGOS BIOENERGIA S.A. 

(AGRISA). 

 

A PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE, no uso das 

atribuições previstas na Lei 5.101 de 04 de outubro de 2007, no Decreto Estadual nº 

48.690, de 14 de setembro de 2023, e conforme ciência do Conselho Diretor deste 

Instituto, em reunião realizada no dia 08 de junho de 2026, processo administrativo n° 

SEI-070002/013187/2026, 

 

CONSIDERANDO: 

 

- o processo n° SEI-070002/011131/2023; 

- os aspectos relativos ao licenciamento ambiental das atividades exercidas pela 

empresa Lagos Bioenergia S.A., nos municípios de São Pedro da Aldeia, Araruama e 

Cabo Frio, para fins de definição de competência para análise e emissão de instrumentos 

de controle ambiental. 
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- que a empresa requereu junto ao INEA em 24/08/2023, a renovação da Licença de 

Operação n° IN031687, válida até 01/09/2020, tendo como objeto o “funcionamento de 

parque industrial de uma destilaria, com capacidade de moagem de 3.927 tcd e 

produção diária de 314,16 m³ de álcool, instalada em área de 95.000 m², 

georreferenciada através das coordenadas UTM (WGS84) 23K 7.497.557 mN, e 

792.431 mE”, conforme processo n° PD-07/008.43/2020. 

- que, de acordo com as resoluções do INEA n° 52 e 53/2021 vigentes à época, o 

empreendimento foi enquadrado no código 34.91.99  

- Destilação de álcool e/ou fabricação de açúcar de usina. (CE003), apresentando 

Potencial Poluidor Alto e porte Grande, classificado como Classe 6A - Alto Impacto. 

- o licenciamento ambiental da unidade industrial citado não abordou os aspectos 

relativos às áreas de cultivo de cana-de-açúcar vinculadas à empresa; 

- que o Art. 1° da Lei Estadual n° 1.356/1988 estabelece a obrigatoriedade de 

elaboração de Estudos de Impacto Ambiental e do respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental - RIMA a serem submetidos à aprovação da Comissão Estadual de Controle 

Ambiental - CECA, os licenciamentos da implantação e da ampliação de diversas 

atividades, dentre elas os projetos agropecuários em áreas superiores a 1.000 (hum mil) 

hectares, exceto quando em Distritos Florestais instituídos pelo Poder público, conforme 

o Inc. XV do Art. 1° da referida Lei (alterado pela Lei Estadual n° 9972/2023); 

- que de acordo com o disposto no Inc. III, §1°, do Art. 1° da Resolução CONEMA n° 

92/2021, alterada pela CONEMA 95/2022, o ente municipal não será considerado 

originariamente competente para promover o licenciamento e demais instrumentos de 

controle ambiental de empreendimentos ou atividades sujeitos à elaboração de Estudo 

de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EIA/Rima; 

- que as áreas de cultivo anteriormente licenciadas pelos Municípios de São Pedro da 

Aldeia e Araruama serão abarcados no procedimento a ser conduzido pelo ente estadual; 

- que durante análise dos processos, concluiu-se que tanto os empreendimentos em fase 

de regularização, quanto os empreendimentos cujo licenciamento foi conduzido pelo 

Ente Municipal, deverão ser objeto de licenciamento em um único Ente Federativo, 

neste caso o Ente Estadual, considerando os efeitos cumulativos e sinérgicos do 

empreendimento. 
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RESOLVE: 

 

Art. 1º - Criar Grupo de Trabalho (GT) com a finalidade de estabelecer procedimentos 

para regularização ambiental das atividades vinculadas à empresa Lagos Bioenergia 

S.A., atendendo a recomendação do Ministério Público, por meio do Inquérito Civil n° 

04.22.0003.0011931/ 2022- 67. 

 

Art. 2º - Designar VITOR EMANOEL PIMENTEL NACIF, id. funcional 5103513-8 

como coordenador, e CARLOS FELLIPE DE SIQUEIRA JACCOUD, id. funcional 

4347791-7, AMANDA MONTAVANELI CARVALHO, id. funcional 4347740-2, 

BERNARDO SOUZA DUNLEY, id. funcional 4347771-2, MAGALY VIEIRA 

COSTA DOS SANTOS, id. funcional 4388933-6, HILANA PAULA DRUMMOND 

DE ANDRADE, id. funcional 4359409-3, MAX VINICIUS DA SILVA FREITAS 

DOS REIS, id. funcional 4458484-9, GUILHERME TEIXEIRA ARAUJO, id. 

funcional, 5073427-0, LAURO SOUZA TEIXEIRA ALONSO, Id 4461415-2, BRUNO 

CESAR FERREIRA GONÇALVES, Id: 5138928-2 para constituírem o Grupo de 

Trabalho responsável pelas ações descritas no art. 1º desta Portaria. 

 

Art. 3º - O Coordenador do Grupo de Trabalho fica autorizado a solicitar a participação 

de outros profissionais deste Instituto ou de outros órgãos ou entidades que, por sua 

experiência nas diversas áreas abrangidas, possam contribuir para o aperfeiçoamento do 

trabalho. 

 

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

Rio de Janeiro, 02 de julho de 2026 

 

DENISE MARÇAL RAMBALDI 

Presidente 

 

Publicada em 03.07.2026, DO nº 117, página 33. 

 


